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Resumo 

A inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil é um tema de extrema relevância no 
contexto educacional contemporâneo. Em decorrência disso, este trabalho tem como objetivo 
analisar a inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), na educação infantil, 
tendo a compreensão das práticas pedagógicas, desafios e estratégias para promover uma 
educação inclusiva. Para atingir esse objetivo, foram realizadas pesquisas bibliográficas, 
entrevistas com professores e coordenadores pedagógicos, além de análise documental de 
políticas educacionais relacionadas à inclusão de crianças com TEA. Os resultados revelaram 
a importância da formação de professores para lidar com crianças com TEA, bem como a 
necessidade de adaptações curriculares e recursos pedagógicos específicos. Ademais, o estudo 
destacou a relevância de uma parceria efetiva entre a escola, a família e profissionais da área 
da saúde, visando a melhoria do processo de inclusão e desenvolvimento das crianças com TEA 
na educação infantil. Esse trabalho oferece, portanto, conceitos valiosos para educadores, 
gestores escolares, pais e profissionais da área da saúde que desejam entender e promover a 
inclusão de crianças com autismo na educação infantil. 
Palavras-chave: Educação Infantil. Inclusão. Transtorno do Espectro Autista. 

 

Abstract 

The inclusion of children with autism in Childhood Education is an extremely relevant topic in 
the contemporary educational context. Because of this, this work aims to analyze the inclusion 
of children with Autism Spectrum Disorder (ASD) in early childhood education, understanding 
pedagogical practices, challenges and strategies to promote inclusive education. To achieve this 
objective, bibliographical research was carried out, interviews with teachers and pedagogical 
coordinators, as well as documentary analysis of educational policies related to the inclusion of 
children with ASD. The results revealed the importance of teacher training to deal with children 
with ASD, as well as the need for curricular adaptations and specific pedagogical resources. 
Furthermore, the study highlighted the relevance of an effective partnership between the school, 
the family and health professionals, aiming to improve the process of inclusion and 
development of children with ASD in early childhood education. This work offers valuable 
concepts for educators, school managers, parents and health professionals who wish to 
understand and promote the inclusion of children with autism in early childhood education. 
Keywords: Autism Spectrum Disorder. Childhood Education. Inclusion. 
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Introdução 

A inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil é um tema de extrema 

relevância no contexto educacional contemporâneo. Dessa forma, a promoção de práticas 

inclusivas nas instituições de Educação Infantil é um desafio que requer a atenção e o 

comprometimento dos educadores, gestores e demais profissionais envolvidos no processo 

educativo. Uma vez que o transtorno do espectro autista (TEA) é caracterizado por desafios nas 

áreas de comunicação, interação social e comportamento, o que demanda uma abordagem 

pedagógica específica para atender às necessidades específicas dessas crianças. Nesse contexto, 

a mediação pedagógica e a busca por desafios e possibilidades de inclusão tornam-se pontos 

cruciais para o desenvolvimento educacional das crianças com autismo. 

(Chiote 2023, p. 20), destaca a importância da mediação pedagógica como um 

instrumento fundamental para a inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil. De 

modo que a mediação pedagógica compreende ações e estratégias desenvolvidas pelos 

educadores para facilitar o aprendizado e a participação ativa dessas crianças no ambiente 

escolar. A compreensão das necessidades específicas, o planejamento de atividades adequadas 

e o estabelecimento de uma relação de confiança entre o educador e a criança são elementos 

essenciais para promover a inclusão. 

(Paula e Peixoto, 2019, p. 26) abordam os desafios e possibilidades da inclusão de 

alunos com autismo na Educação Infantil. A inclusão exige uma abordagem sensível às 

características específicas do autismo e a implementação de estratégias pedagógicas que 

considerem essas peculiaridades. Logo, é fundamental compreender que a inclusão não se trata 

apenas de colocar a criança com autismo na sala de aula, mas de criar um ambiente acolhedor, 

promover a interação e o desenvolvimento social, e adaptar as práticas pedagógicas de forma a 

atender às necessidades específicas. 

(Dos Santos, Dias e de Aquino Mozer, 2021, p. 22), destacam o processo de inclusão de 

crianças com autismo na Educação Infantil como um desafio que requer um trabalho conjunto 

entre educadores, profissionais de apoio e família. Assim, a parceria entre esses atores é 

essencial para o sucesso da inclusão, pois permite o compartilhamento de informações, 

estratégias e experiências que podem contribuir para o desenvolvimento da criança com 

autismo. 

(Silva, Ferreira e Portugal, 2019), abordam a inclusão escolar de crianças com transtorno 

do espectro do autismo na Educação Infantil, destacando os contributos do sistema de 
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acompanhamento das crianças. Para os autores, a implementação de um sistema de 

acompanhamento personalizado pode auxiliar na identificação das necessidades específicas das 

crianças com autismo e no planejamento de ações pedagógicas eficazes. 

Em suma, a inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil é um desafio que 

demanda a compreensão das necessidades específicas, a promoção da mediação pedagógica, o 

trabalho colaborativo entre profissionais e a busca por estratégias que permitam a efetiva 

participação dessas crianças no ambiente escolar. Neste contexto, a presente pesquisa visa 

aprofundar o estudo dessas questões, contribuindo para o desenvolvimento de práticas 

inclusivas mais eficazes e centradas no bem-estar e no aprendizado das crianças com autismo 

na Educação Infantil. 

Neste artigo, são abordadas questões ligadas ao tema como: a educação infantil; a 

introdução ao transtorno do espectro autista (TEA); educação infantil e inclusão; aspectos 

pedagógicos na educação infantil; mediação pedagógica na educação infantil de crianças com 

autismo: legislação para atender autistas; colaboração entre profissionais e famílias; desafios e 

barreiras na inclusão de crianças com autismo. Esta pesquisa tem como método a abordagem 

qualitativa, compreende-se de acordo com (Minayo, 2006, p.24):  

 
A própria expressão metodologia qualitativa consagra uma imprecisão, uma 
dificuldade histórica das teorias de se posicionar ante a especificidade do social. Ele 
supõe uma afirmação da qualidade contra a quantidade, refletindo uma luta teórica 
entre o positivismo e as correntes compreensivistas em relação às formas de 
valorização dos significados [...] (MINAYO, 2006, p. 24). 

 

Portanto, a pesquisa qualitativa objetiva demonstrar a qualidade do trabalho em 

diferentes aspectos, ou seja, apresenta teses para auxiliar na realização da pesquisa, levando em 

consideração a análise.Segundo a autora Ludke retrata-se que: "Analisar os dados qualitativos 

significa “trabalhar” todo o material obtido durante a pesquisa, isto é, os relatos de observação, 

as transcrições da entrevista, as análises de documentos e as demais informações disponíveis.” 

(Ludke, 1986, p.45). Desse modo, para que se tenha um material de qualidade, é preciso coletar 

todos os dados necessários relevantes para a pesquisa. 

O artigo aborda a entrevista semiestruturada que discute questões de crianças de 4 anos 

de idade, com autismo, na creche pública. A entrevista foi realizada com a diretora e a 

professora para saber se no Projeto Político-Pedagógico (PPP), tem um planejamento, estrutura 

e profissionais especializados para essas crianças, no momento da entrevista foi utilizado pelo 

celular gravações, sendo as perguntas de acordo com a conversa. Assim,  (Ludke, 1986)  
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discorre que: “[...] A entrevista semiestruturada, [...] se desenrola a partir de um esquema 

básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias 

adaptações.” (Ludke, 1986, p. 34). Logo, a entrevista fica mais flexível, tanto para o 

entrevistador, quanto para as informações que serão levantadas. Para além disso, foi feita uma 

análise documental com os autores: (Vygotsky, 2010), (Freire, 1996), (Pestalozzi ,2010) e 

outros autores, em que: 

 
Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas 
evidências que fundamentam afirmações e declarações do pesquisador [...] não são 
apenas uma fonte de informações contextualizadas, mas surgem num determinado 
contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto.” (Ludke, 1986, p. 39). 

 

A coleta de dados desse artigo foi feita por meio de entrevista com a professora regente 

e com a diretora da creche Tia Zaza, situado em Vitória da Conquista – BA,visando identificar 

as maneiras que o corpo escolar tem a oferecer às crianças com deficiência, uma boa qualidade 

de educação para aprendizagem, sendo uma pesquisa de campo. A autora (Minayo, 2009, p. 

26). Vale ressaltar que a pesquisa de campo consiste no recorte empírico e que as etapas são 

realizadas por meio de entrevistas, observações, levantamentos de material documental e etc. 

Essa pesquisa teve como objetivo elucidar  as práticas pedagógicas, desafios e 

estratégias para promover uma educação inclusiva para as crianças com autismo. Com isso, foi 

possível obter informações específicas em relação ao professor e ao aluno, em sala de aula; se 

o docente conhece as leis para crianças com deficiências e se as atividades são adaptadas. Diante 

dessas questões, uma problematização foi levantada: Como os professores desenvolvem suas 

práticas pedagógicas com as crianças autistas, na educação infantil, em sala de aula?. 

(Pestalozzi, 2010, p.39) afirma que: 

 
[...] havia vinculado a educação com o projeto moral do homem, evidente em sua 
atitude de expandir uma ação autônoma, considera insuportável esse desvio de sua 
própria intenção e preferia fechar seu instituto ao invés de ceder em relação ao seu 
projeto (Pestalozzi,, 2010, p. 39). 

 

Para (Pestalozzi, 2010, p. 39), a conduta moral do indivíduo é muito mais relevante do 

que seus projetos em papel, então a sociedade e todos os profissionais envolvido na qualidade 

de um ensino melhor, precisam ter consciências dos direitos da criança autista e por na prática, 

para que a lei não só exista e, sim, para que tenham resultados. 

Segundo (Soētard, 2010), o papel dos pais como educadores é fundamental e ocorre 

muito antes da intervenção do professor. Isso implica na influência significativa que os pais têm 
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no desenvolvimento e na educação de seus filhos desde os primeiros anos de vida ocupam uma 

posição específica, entre o desejo sensível e a razão social na criança. Nesse período decisivo, 

os responsáveis têm o poder de estimular o desenvolvimento da força autônoma ou de impedi-

lo, talvez, para toda a vida. Sendo considerada, então, uma imensa responsabilidade  dos pais 

para estimular desde cedo essa autonomia e do pedagogo  continuar essa evolução da criança 

na aprendizagem no ambiente escolar. 

O autor (Freire, 1996), discorre sobre a importância da autonomia e da socialização, a 

qual faz parte da cultura,  desde que nascemos, até a vida adulta, ou seja, temos meios de 

socialização para de alguma forma nos comunicarmos e fazermos afazeres que são impostos na 

sociedade. 

 

EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC, evidencia a educação infantil no Brasil 

considerando um campo em desenvolvimento, com o foco crescente na qualidade da formação 

de professores, em sua didática pedagógica e os direitos de aprendizagem do discente. Essa 

seria a primeira etapa, em que a criança começa suas vivências longe de sua família e inicia sua 

nova fase no ambiente escolar, visando expandir suas habilidades, conhecimentos e as 

experiências básicas, com o intuito de aprender a socializar e  ter autonomia. Assim, diz a 

BNCC: 

 
 [...] Está estruturada de modo a explicitar as competências que os alunos devem 
desenvolver ao longo de toda a Educação Básica e em cada etapa da escolaridade, 
como expressão dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento de todos os 
estudantes (BNCC, 2018, p 3). 

 

Para (Vygotsky, 2010), a educação é essencial para o desenvolvimento humano, ou seja, 

por meio da concepção sociocultural, o sujeito em interação com outros indivíduos, defendendo 

que as práticas educacionais devem estar alinhadas com a cultura e as necessidades específicas 

dos indivíduos para promover um desenvolvimento humano mais completo e significativo por 

exemplo: a criança que têm alguma habilidade seja social, emocional, cognitiva e outras 

especificidades, que pode ser compartilhada para outras crianças que não dominam sozinhas 

esses conhecimentos e precisam do auxílio para conseguirem aprender. 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a educação infantil como um direito da 

criança, sendo, assim, uma responsabilidade do Estado. Isso impulsionou o crescimento e a 
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expansão da educação infantil, no Brasil. O artigo 205 / 1988, ressalta que: “A educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa [...].” (Constituição Federal,, 1988, p. 

205.). Esse artigo enfatiza a importância da educação como um direito fundamental de todos os 

cidadãos, que deve ser garantido pelo estado e pela família..  

Entretanto, em 1996, foi criada a Lei de diretrizes e bases da educação Nacional (LDB), 

que garante o desenvolvimento geral da criança: 

 
 Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, completando a ação da família e da comunidade 
(LDB, n° 9.394/1996). 

 
A normativa acima, pretende assegurar a educação infantil para todas as crianças, 

inclusive as com deficiências, uma área importante com objetivos principais o pleno 

desenvolvimento da pessoa, preparação para o exercício de cidadania e especializada que busca 

garantir o acesso e a inclusão de todas as crianças, independentemente de suas habilidades e 

necessidades específicas. 

 

 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA)  

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é um distúrbio do neurodesenvolvimento que 

apresenta uma ampla variedade de características, afetando a comunicação, a interação social e 

o comportamento das pessoas diagnosticadas com essa condição. De acordo com Fernandes et 

al. (2021), o TEA é caracterizado por desafios no desenvolvimento de habilidades sociais, 

dificuldades na comunicação verbal e não verbal, bem como na presença de comportamentos 

repetitivos e interesses restritos. 

A prevalência do TEA tem aumentado, significativamente, nas últimas décadas, 

tornando-se uma preocupação de saúde pública em muitos países. Conforme apontado por 

Coimbra et al. (2020), a taxa de prevalência do TEA varia em todo o mundo, mas estudos 

epidemiológicos têm demonstrado um aumento constante no número de casos diagnosticados. 

Isso reflete a crescente conscientização sobre o TEA e uma melhor identificação da condição, 

mas também suscita a necessidade de um entendimento mais profundo das implicações do TEA 

na sociedade e nas crianças afetadas. 
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O impacto do TEA nas crianças é significativo e abrange diversas áreas do 

desenvolvimento. De acordo com Da Rosa Hofzmann et al. (2019), as crianças com TEA, 

frequentemente, enfrentam desafios no que diz respeito à comunicação, interação social, 

aprendizado e adaptação ao ambiente. Essas dificuldades podem variar em intensidade e 

natureza, tornando essencial uma abordagem personalizada para o suporte e o cuidado dessas 

crianças. 

Dessa forma, a compreensão das características, prevalência e impacto do TEA é 

fundamental para o desenvolvimento de estratégias de apoio e intervenções eficazes. Conforme 

discutido por (Roza e Guimarães, 2021), uma abordagem empática e informada sobre o TEA é 

crucial para promover a inclusão e o bem-estar das pessoas com essa condição. Portanto, este 

trabalho fornece uma base sólida para a discussão das questões relacionadas ao TEA, com foco 

especial na inclusão e no suporte às crianças com TEA na Educação Infantil. 

 

 EDUCAÇÃO INFANTIL E INCLUSÃO 

 

A Educação Infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento e no 

aprendizado das crianças, constituindo o primeiro contato formal com o ambiente educacional. 

Conforme destacado por (Vitaliano, 2019), a importância da Educação Infantil vai além da 

transmissão de conhecimentos, ela proporciona oportunidades para o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, cognitivas e motoras que são essenciais para a formação integral 

das crianças. A Educação Infantil é um período crucial para a promoção da igualdade de 

oportunidades e a inclusão de todas as crianças, independentemente de suas diferenças. 

Logo, os princípios da educação inclusiva são fundamentais para garantir que todas as 

crianças tenham acesso a uma educação de qualidade. Conforme ressaltado por de (Freitas, 

2021), a educação inclusiva se baseia em valores de respeito, diversidade e equidade, buscando 

eliminar barreiras e proporcionar o pleno desenvolvimento de todas as crianças. Isso implica a 

adaptação de práticas pedagógicas, a promoção de ambientes acolhedores e a valorização das 

diferenças individuais. A inclusão na Educação Infantil requer um compromisso constante em 

assegurar que cada criança tenha a oportunidade de participar e prosperar. 

No entanto, a inclusão de crianças com necessidades específicas na Educação Infantil 

não está isenta de desafios. De acordo com: (Dias, Santos e de Abreu, 2021), em tempos de 

pandemia, como a COVID-19, a inclusão se deparou com novos desafios, especialmente no 

contexto da Educação Infantil. As restrições de distanciamento social e a transição para o ensino 
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remoto ou híbrido criaram obstáculos adicionais para crianças com transtorno do espectro 

autista e outras necessidades específicas, exigindo adaptações e estratégias específicas para 

garantir sua participação efetiva. 

Os desafios da inclusão na Educação Infantil não se restringem apenas ao contexto da 

pandemia. Como mencionado por (Chiote, 2023), a inclusão de crianças com autismo na 

Educação Infantil requer uma atenção especial à mediação pedagógica, considerando as 

necessidades específicas  e a promoção do desenvolvimento global da criança. Além disso, o 

trabalho colaborativo entre educadores, profissionais de apoio e famílias desempenha um papel 

crucial na superação de desafios e na promoção de práticas inclusivas bem-sucedidas. 

Neste contexto, a compreensão da importância da Educação Infantil, dos princípios da 

educação inclusiva e dos desafios associados à inclusão na primeira infância é essencial para a 

promoção de práticas educacionais que valorizem a diversidade e garantam que todas as 

crianças tenham a oportunidade de desenvolver seu potencial plenamente. 

 

 ASPECTOS PEDAGÓGICOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A educação de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) demanda estratégias 

pedagógicas específicas para atender às suas necessidades específicas. Como destacado por 

Camargo et al. (2020), os professores desempenham um papel fundamental na escolarização 

dessas crianças, logo, é  necessário oferecer diretrizes claras para sua formação continuada 

desses professores, a fim de capacitá-los a lidar com os desafios inerentes à inclusão de crianças 

com TEA. 

Além disso, diversas estratégias pedagógicas têm se mostrado eficazes no ensino de 

crianças com autismo. Conforme ressaltado por (Soares e Nunes,2020), o uso de estratégias 

baseadas na Análise do Comportamento Aplicada (ABA), tem demonstrado bons resultados no 

desenvolvimento cognitivo e pedagógico dessas crianças. A ABA enfatiza o reforço positivo e 

a quebra das tarefas em passos menores, tornando o aprendizado mais acessível e eficaz. 

Dessa forma, o desenvolvimento de habilidades sociais e comunicativas é um dos 

principais objetivos na educação de crianças com TEA. (Silva, 2021),  destaca a importância 

de promover interações sociais significativas e estimular a comunicação verbal e não verbal. 

Ou seja, estratégias que envolvem o uso de comunicação alternativa, como o uso de pictogramas 

ou sistemas de comunicação aumentativa e alternativa (CAA), podem ser particularmente 

benéficas para crianças com autismo que têm dificuldades na fala. 
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A adaptação do currículo e do ambiente é outra dimensão crucial na educação de 

crianças com TEA. De acordo com D'almeida et al. (2022), é fundamental considerar as 

necessidades específicas de cada criança e adaptar o currículo para atender a seus interesses e 

potencialidades. Além disso, o ambiente físico da sala de aula e as rotinas diárias podem ser 

adaptados para reduzir estímulos sensoriais excessivos, proporcionando um ambiente mais 

acolhedor e propício para o aprendizado. 

Portanto, a compreensão das estratégias pedagógicas eficazes, o desenvolvimento de 

habilidades sociais e comunicativas e a adaptação do currículo e do ambiente são aspectos 

fundamentais na promoção do sucesso educacional de crianças com autismo na Educação 

Infantil. Tais abordagens buscam criar um ambiente inclusivo que valorize as diferenças 

individuais e permita o pleno desenvolvimento de todas as crianças, independentemente de suas 

características e necessidades específicas. 

 

 ESTRATÉGIA EDUCACIONAL  

 

A mediação pedagógica desempenha um papel central na educação de crianças com 

autismo na Educação Infantil. Conforme discutido por Pincos et al. (2019), a mediação 

pedagógica é um processo que envolve a atuação de um mediador, que pode ser o professor ou 

um profissional de apoio, para facilitar o acesso ao conhecimento e o desenvolvimento das 

habilidades da criança com autismo. Desse modo, é um processo que demanda sensibilidade e 

compreensão das necessidades específicas da criança, visando a promover o seu 

desenvolvimento e aprendizado de forma eficaz. 

O papel do mediador na Educação Infantil é multifacetado e essencial para a inclusão 

da criança com autismo. De acordo com Chicon et al. (2019), o mediador atua como um 

facilitador das interações sociais, ajudando a criança a se envolver com seus colegas e o 

ambiente educacional. Além disso, o mediador pode adaptar as atividades e o currículo para 

atender às necessidades específicas da criança, proporcionando um ambiente de aprendizado 

mais inclusivo. 

Estratégias de mediação para crianças com autismo são variadas e personalizadas, 

levando em consideração as características específicas de cada criança. Araújo e Trento (2022), 

abordam a inclusão e escolarização da criança com transtorno do espectro autista na Educação 

Infantil a partir da perspectiva de uma mãe, destacando a importância da colaboração entre a 

escola e a família. A construção de um plano de mediação pedagógica, que envolve o 
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planejamento de atividades adaptadas, a definição de metas e a comunicação constante com a 

família, é uma estratégia eficaz para o sucesso da inclusão. 

No entanto, a mediação pedagógica enfrenta desafios, como mencionado por Dos Santos 

(2019), que aponta as dificuldades para a inclusão do aluno autista e as barreiras enfrentadas. 

A formação adequada de mediadores, a identificação precoce das necessidades da criança e a 

adaptação contínua das estratégias são fundamentais para superar esses desafios. 

Em resumo, a mediação pedagógica desempenha um papel crucial na inclusão de 

crianças com autismo na Educação Infantil. A atuação do mediador, a colaboração com a 

família e o uso de estratégias personalizadas são elementos essenciais para garantir que cada 

criança tenha a oportunidade de se desenvolver e aprender de forma plena, promovendo a 

inclusão e o bem-estar na escola. 

 

 PARCERIA EDUCATIVA E FAMILIAR 

 

A parceria entre educadores e familiares desempenha um papel fundamental na 

educação de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Educação Infantil. 

Conforme discutido por (Shaw, 2021), essa colaboração é essencial para o desenvolvimento e 

o bem-estar da criança autista. A escola e a família compartilham a responsabilidade de 

proporcionar um ambiente de apoio e aprendizado que atenda às necessidades individuais da 

criança. 

Assim, o compartilhamento de informações e estratégias entre profissionais e familiares 

é um aspecto crucial da parceria na educação de crianças com TEA. Conforme (Canal e Silva, 

2022), diferentes profissionais, como professores, terapeutas e fonoaudiólogos, podem 

trabalhar em conjunto para alinhar as estratégias de intervenção e garantir uma abordagem 

consistente. Além disso, o compartilhamento de informações sobre o progresso da criança e 

eventuais desafios permite que todos os envolvidos estejam cientes das necessidades específicas 

em constante evolução. 

Apesar dos desafios que podem surgir na colaboração entre profissionais e familiares, 

os benefícios são inegáveis. De acordo com Viana et al. (2020), a colaboração eficaz entre 

escola e família pode resultar em uma abordagem mais abrangente e individualizada para o 

desenvolvimento da criança com TEA. A compreensão mútua, a empatia e o compromisso 

compartilhado com o sucesso da criança criam um ambiente propício para a promoção de 

práticas inclusivas e de qualidade na Educação Infantil. 
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A intervenção precoce no Transtorno do Espectro Autista é um dos aspectos em que a 

colaboração entre profissionais e familiares desempenha um papel fundamental. Conforme De 

Abreu Ferreira et al. (2023), a equipe multidisciplinar, que inclui fonoaudiólogos, terapeutas e 

outros especialistas, trabalha em conjunto com a família para criar um plano de intervenção 

precoce personalizado que atenda às necessidades específicas da criança e promova o 

desenvolvimento. 

A mediação do adulto, como discutido por (Deliberato, Adurens e Rocha, 2021), 

desempenha um papel importante na promoção da aprendizagem e na comunicação com 

crianças com TEA. A colaboração entre os adultos envolvidos na vida da criança, sejam eles 

familiares ou profissionais da Educação Infantil, é fundamental para estabelecer práticas de 

mediação eficazes que apoiem o desenvolvimento da criança. 

Em síntese, a colaboração entre profissionais e familiares é um elemento central na 

educação de crianças com autismo na Educação Infantil. Essa parceria visa criar um ambiente 

de apoio e aprendizado que atenda às necessidades específicas da criança, promova a inclusão 

e estimule o seu pleno desenvolvimento. A troca de informações, estratégias e o compromisso 

mútuo são elementos essenciais para o sucesso dessa colaboração. 

 

 LEGISLAÇÃO PARA ATENDER AUTISTAS 

 

A legislação brasileira relacionada à inclusão escolar tem passado por mudanças 

significativas ao longo dos anos, com o intuito de garantir o acesso e a qualidade da educação 

para todas as crianças, incluindo aquelas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Dentre as 

principais leis que fundamentam a inclusão, destaca-se a Lei nº 13.146/2015, conhecida como 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

que garante o direito à educação inclusiva, promovendo a igualdade de oportunidades e o pleno 

desenvolvimento da criança, independentemente de suas características individuais 

(CARDOSO et al., 2022). 

As políticas públicas de inclusão na Educação Infantil são fundamentais para a 

efetivação da legislação relacionada à inclusão escolar no Brasil. Dentre as políticas destacadas, 

o Plano Nacional de Educação (PNE), e o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade 

são relevantes para a promoção da inclusão de crianças com autismo. O PNE estabelece metas 

e estratégias para a inclusão de alunos com deficiência no sistema educacional, garantindo sua 

permanência e aprendizado na escola regular (Mendes e Asnis, 2023). 
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Entretanto, a implementação das políticas inclusivas na prática educacional enfrenta 

diversos desafios. Segundo (Araújo, 2021), apesar das leis e políticas de inclusão, a efetivação 

de práticas inclusivas na Educação Infantil ainda encontra obstáculos relacionados à formação 

de professores, à estrutura das escolas e à falta de recursos adequados para atender às 

necessidades específicas das crianças com autismo. Além disso, (Camurça , 2022), destaca que 

a resistência de alguns profissionais da educação e a falta de sensibilização em relação às 

necessidades das crianças com TEA podem dificultar a plena implementação das políticas 

inclusivas. 

Em suma, a legislação e as políticas educacionais no Brasil têm avançado na direção da 

inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil, garantindo seu direito à educação 

inclusiva. No entanto, os desafios na implementação dessas políticas e na promoção de práticas 

inclusivas efetivas requerem um esforço contínuo por parte dos sistemas educacionais, das 

escolas e da sociedade como um todo. 

 

 INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil enfrenta diversos desafios e 

barreiras, que, quando superados, possibilitam a efetiva inclusão e o desenvolvimento pleno 

dessas crianças. Entre os desafios mais significativos estão a estigmatização e o preconceito 

que frequentemente afetam crianças com autismo. Conforme Camargo et al. (2020), o estigma 

e o preconceito são obstáculos significativos que podem prejudicar a inclusão social e a 

participação das crianças com autismo na comunidade escolar. 

A carência de formação adequada dos professores é outra barreira importante na 

inclusão de crianças com autismo na Educação Infantil. Como mencionado por (Xavier e 

Gonzalez, 2023), a falta de capacitação específica para atender às necessidades específicas das 

crianças com TEA pode resultar em práticas pedagógicas não inclusivas e na não identificação 

das estratégias adequadas para promover o desenvolvimento dessas crianças. A formação 

continuada dos educadores é essencial para a promoção da inclusão. 

O acesso a recursos e apoios adequados é um terceiro desafio enfrentado na inclusão de 

crianças com autismo. (Da Silva, 2019,) destaca que a disponibilidade de profissionais de apoio, 

materiais adaptados e estratégias de intervenção adequadas pode ser limitada, o que 

compromete o suporte necessário para o desenvolvimento das crianças com autismo na 
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Educação Infantil. A falta de recursos adequados pode dificultar a implementação de práticas 

inclusivas eficazes. 

A superação desses desafios requer um esforço conjunto por parte de educadores, 

famílias, gestores escolares e profissionais da área de saúde. A conscientização sobre o autismo, 

a promoção de ambientes inclusivos e a capacitação dos profissionais são passos essenciais para 

garantir que as barreiras à inclusão sejam superadas, permitindo que as crianças com autismo 

tenham acesso a uma educação de qualidade na Educação Infantil. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao longo deste estudo, exploramos os desafios e oportunidades relacionados à inclusão 

de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Educação Infantil. Com base em 

uma revisão abrangente da literatura e em entrevistas com profissionais de Educação, pudemos 

identificar várias conclusões significativas: como a relação do docente com os alunos, que 

apesar das dificuldades que os professores têm em sala de aula, exige um pouco de 

conhecimento e parceria com outros profissionais, que a criança com autismo se sinta parte do 

ambiente escolar.  Este estudo destaca a importância da pesquisa contínua e da adaptação das 

abordagens inclusivas na Educação Infantil. As crianças com TEA têm o direito fundamental 

de receber uma educação de qualidade e igualdade de oportunidades, principalmente quando o 

docente planeja atividades adaptadas às crianças com necessidades específicas, sabendo de suas 

limitações e potencialidades. Isso requer esforços coletivos e aprimoramento constante das 

práticas pedagógicas. 

À medida que novas descobertas científicas e novas diretrizes legais são estabelecidas, 

é fundamental que os educadores e profissionais da área estejam atualizados e dispostos a se 

adaptar às mudanças. A inclusão não é uma jornada linear, é um processo contínuo de 

aprendizado e evolução. Por fim, a pesquisa contínua, a formação especializada, o apoio 

multidisciplinar e a colaboração entre profissionais e familiares são alicerces essenciais para a 

inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil. Através do compromisso com práticas 

inclusivas de alta qualidade, para oferecer a essas crianças a educação que merecem e ajudá-las 

a desenvolver seu potencial máximo, contribuindo para uma sociedade mais justa e equitativa. 
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